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Produções tecnológicas e biomédicas e 
seus efeitos produtivos e prescritivos nas 

práticas sociais e de gênero

Marlene Tamanini

Introdução

O tema que me foi proposto à reflexão é amplo e complexo. 
Ele exige pesquisa empírica constante e não pode ser tratado 
como tema geral, considerando todas as produções tecnológi-
cas e biomédicas. Frente a este desafio e, para não incorrer em 
abstrações e deduções universalizadoras – as quais normal-
mente ignoram as experiências empíricas, os sujeitos da ação e 
seus interesses bem como os processos em mudança –, irei me 
reportar a alguns dos aspectos que acompanho e que estão no 
contexto das tecnologias da reprodução assistida em laborató-
rio. Para isso, reporto-me aos processos sócio-históricos, cultu-
rais e econômicos bem como aos aspectos valorativos advindos 
da própria ciência e das escolhas tecnológicas envolvidas no 
tema da reprodução humana. Foco-me no cenário nacional e 
transnacional dessas tecnologias e na experiência com os mo-
dos de se fazerem filhos. A partir deste lugar observo a circula-
ção de materiais reprodutivos que estão fora da relação sexual e 
do útero. Tenho presente a expansão das especialidades envol-
vidas nas clínicas e nos laboratórios e considero a importante 
disseminação de conhecimentos entre as redes desses especia-
listas e desses mercados de tecnologias de gametas e embriões 
na contemporaneidade.

Nos últimos anos o desenvolvimento e o uso das tecnolo-
gias em reprodução assistida estão em franco crescimento, ex-
pandindo-se para outros domínios que não mais os da gravidez. 
O cenário mudou em muitos de seus aspectos desde os primei-
ros olhares. Eu observo estas dinâmicas a partir das ciências 
humanas e vejo que, nas décadas de 1980, 1990 e início dos 
anos 2000, muitos conteúdos foram marcados por importantes 
problematizações para o contexto da experiência de mulheres e 
de casais em reprodução assistida. Hoje eles demarcam aspec-
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tos das biotecnologias, novas questões jurídicas e normativas, 
as demandas LGBTT, que antes estavam ausentes.

Na literatura a respeito destes contextos anteriores, espe-
cialmente na literatura feminista, produziram-se algumas das 
mais contundentes criticas, seja quanto à medicalização dos 
corpos, seja quanto à maternidade compulsória e de como estas 
tecnologias excluíam as mulheres solteiras ou aquelas que não 
se encaixavam no modelo de família nuclear heterossexual. 
Além destes conteúdos, denunciavam-se os riscos e os proble-
mas com a saúde das mulheres ou com a vida dos bebês. A 
prematuridade dos bebês era muito comum e havia grande difi-
culdade para controlar as práticas clínicas e as transferências 
exageradas de embriões, que geravam muitas gravidezes ge-
melares ou de trigêmios. As tecnologias eram pouco desenvolvi-
das, segundo especialistas que entrevistei em Barcelona, em 
2010, durante o período de pós-doutoramento. As decisões 
eram tomadas caso a caso, porque faltavam protocolos de 
orientação e intervenção. As condutas eram estabelecidas nor-
malmente por genicologistas e, às vezes, em interação com bió-
logos, devido ao que acontecia com os gametas e com embriões 
nos laboratórios. Pouco se sabia a respeito dos embriões ou do 
sêmen, ou ainda do mecanismo de controle da nidação do em-
brião no útero. As mulheres sofriam muitas perdas: de ciclos, 
emocionais e de esperança. Não havia muita possibilidade com 
doação de óvulos, não se podia criopreservar gametas com se-
gurança. (TAMANINI, 2009; 2004).

Na área das ciências humanas estávamos preocupadas a 
respeito do que acontecia com as mulheres e com os bebês, 
com a condição em que se instituíam estes chamados trata-
mentos à infertilidade. Olhávamos como a categoria casal es-
tava facilitando a prática clínica laboratorial, sem que se cons-
tituísse, de fato, como casal “igualitário”, e dentro de outro 
patamar relacional. Ainda que produzisse mudanças significa-
tivas na compreensão da infertilidade, esse processo não era 
suficientemente capaz de desnaturalizar a heteronormatiza-
ção, com seu consequente modelo para a paternidade e a 
masculinidade. Casal infértil, como categoria nascida da clíni-
ca, permitia o tratamento mais acurado porque introduzia exa-
mes e protocolos de intervenção para o homem. Este contex-
to até gerava novas tecnologias – como é o caso da injeção 
intracitoplasmática de espermatozoide –, mas não produzia 
necessariamente representações híbridas quanto às mudan-
ças efetivas nos modelos heteronormativos para a família, a  
masculinidade e a paternidade. Outro aspecto denunciado por 
esta literatura feminista dizia respeito às consequências gera-
das pela transferência e nidação de muitos embriões por causa 
dos problemas com a redução embrionária, ou com as gravide-
zes. Questões éticas geravam importantes perguntas e estes 
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aspectos associados ao discurso social da maternidade essen-
cializada no corpo feminino, aos valores patriarcais, às metáfo-
ras da esterilidade, às ideologias de gênero, às lacunas dos 
mecanismos legisladores eram muito valorizados frente à ur-
gência da discussão sobre os direitos sexuais e reprodutivos e 
ou sobre outras escolhas, tal como a adoção.

Nesses contextos e no interior dos mesmos processos, 
também se colocavam questões a respeito da filiação, do paren-
tesco, da maternidade e da paternidade. Muitos temas torna-
ram-se grandes chamadas midiáticas e não pararam de ser di-
vulgados temores sobre a destruição de embriões, sobre as 
possibilidades de diagnósticos pré-implantacionais das polêmi-
cas a respeito da inseminação post-mortem, sobre a sexagem 
de embriões, a clonagem de mortos, o útero artificial e os bebês 
em série. Estes e outros pontos povoaram o imaginário dos 
meios de comunicação, sobretudo nos websites, além de que se 
estimava que os bebês chamados de “provetinhas” chegariam à 
maioridade superdotados e que as mulheres poderiam dar à luz, 
e de fato o fizeram, depois dos 60 anos. A sociedade espetacu-
lar estava montada e acontecimentos e práticas novas ganha-
vam imaginários diversos, forjavam desejos e pareciam agregar 
valores positivos a estas práticas pelo simples fato de elas exis-
tirem. Ao longo desses primeiros 30 anos, a família heterosse-
xual e a maternidade como condição de felicidade feminina, no 
campo da reprodução assistida, ganharam grandes arquitetos 
biomédicos, pioneirismos e campos midiáticos. Também ocorre-
ram expansivos e complexos processos de articulação de sabe-
res nos laboratórios. Hoje, estes conhecimentos são relativos a 
gametas, embriões, hormônios, protocolos de intervenção, re-
des de negociação de materiais, venda de tecnologia, circulação 
de ideias, gerenciamento de clínicas, formação de especialistas, 
como processos de acúmulo, de expansões e de novos saberes. 
As especialidades e as clínicas se multiplicaram e novos profis-
sionais foram treinados para o campo.

A estes conteúdos acima, juntaram-se questões globais co-
mo a venda de materiais reprodutivos (SPAR, 2007) e o trabalho 
reprodutivo de muitas mulheres, conforme escrevem Waldby e 
Cooper (2010), ao se referirem em termos foucaultianos às prá-
ticas biopolíticas e bioeconômicas dos corpos que maternam. 
Estas práticas assim se fazem porque se encontram com fatores 
socioculturais que as permitem. Existem hoje seguramente no-
vas concepções a respeito das fronteiras entre sexo, reprodu-
ção, sexualidade e medicalização da vida. O desejo e a intimida-
de não são lugares inatíngiveis e isolados da experiência com as 
demais esferas da vida. Estas dimensões da vida se reorgani-
zam em lógicas nas quais os conteúdos dos desejos aparente-
mente apontados como pessoais, de ordem privada, como ilhas, 
não o são de fato. Eles estão conectados.
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Assim, ao se organizarem lógicas novas para o campo das 
tecnologias igualmente se estão organizando conteúdos híbri-
dos entre desejos, saberes, imaginação e doença da infertilida-
de, com um remédio que é a promessa de um filho. Portanto, 
mais do que converter estas práticas em uma única forma de 
razão válida, conforme crítica marcusiana dos anos 1970, co-
nectam-se nelas os desejos, os sentimentos, os processos de 
escolhas sobre a vida fértil e a necessidade de filhos, conec-
tam-se as profissões, as trajetórias afetivas, emocionais e fami-
liares, a capacidade de gerar e de disseminar conhecimentos. 
Todos estes discursos sobre a fertilidade/infertilidade constroem 
um corpo de conhecimentos que modela as formas como pensa-
mos e conhecemos o corpo e as práticas reprodutivas. É, por-
tanto, um discurso e um fazer que institui práticas, que é instituído 
à medida que essas elas fazem e que é produtivo para os pro-
cessos de intervenção. São facetas de um mesmo poder, o de 
tornar os corpos úteis e o da instituição de engajamentos subje-
tivos que são desejados. (FOUCAULT, 1993; BORDO, 1997). 
Combater o mal da infertilidade, que está dentro do corpo, é lutar 
contra o que é considerado e vivido como avassalador por um 
grande grupo de mulheres. Logo, engajar-se no tratamento in-
crementa investimentos e atitudes tomadas como solidárias. Es-
tes valores extraem sua força da compulsoriedade da materni-
dade, presente nessas práticas e nessas linguagens. Esses 
discursos em que o dizer e o fazer constituem sujeitos femininos 
e masculinos inférteis são produtores de “marcas”, da necessi-
dade de se fazerem mães, mais do que pais, ainda que os pro-
blemas de infertilidade hoje, estatisticamente, sejam maiores 
para os homens. São parte de uma pedagogia que faz investi-
mentos e que, frequentemente, aparece de forma articulada, 
reiterando identidades e possibilidades.

Dito isso, é interessante notar que, sobretudo nos anos 
1980, estes aspectos da reprodução assistida foram ganhando 
força e visibilidade, justamente em um momento em que esta-
vam ocorrendo a queda da fecundidade e o enfraquecimento da 
ordem procriativa. (RODHEN, 2003). A pílula já estava no merca-
do desde a década de 1960 e as mulheres já tinham separado 
reprodução e prazer sexual, quando toda esta questão com re-
produção assistida começou ainda nos anos 1970.

O fato de que já existiam importantes processos de mudan-
ça em relação à fecundidade fez com que vários estudos tives-
sem apontado para a modernização conservadora das tecnolo-
gias reprodutivas como um desenvolvimento que caminhava na 
contramão dos direitos sexuais e reprodutivos. Isso pelo seu 
caráter essencializador da maternidade e por sua moral do “ter 
que fazer-se filhos”. (RAMÍREZ-GÁLVEZ, 2003; TAMANINI, 2006a).
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Reposicionar valores à medida que são ampliadas as 
conexões

Hoje, a expansão das fronteiras dos corpos e das interven-
ções sobre células e órgãos se intensificou e os valores se des-
locaram. Temos muito mais recursos e possibilidades de articu-
lar os desejos, em inúmeros outros arranjos reprodutivos, com 
doadores, pais e mães múltiplos, e substituição de úteros. Os 
tentáculos tecnológicos alcançam os corpos, os desejos, a von-
tade de saber e de fazer mais e são alimentados por novas e 
articuladas relações reprodutivas. Ganham-se interações com 
outras dinâmicas socioculturais, biomédicas e cognitivas dentro 
do laboratório no espaço das clínicas, mas também dentro dos 
arranjos familiares e reprodutivos. O consumo, o conhecimento 
biotecnológico e a mercantilização da produção da vida 
apoiam-se nas noções de pioneirismo, de sacríficio, de prazer 
profissional em ajudar. Apoiam-se também na crença do melhor. 
Os especialistas que entrevistei creem que cada vez mais eles 
podem evitar a transmissão de problemas genéticos para as fu-
turas gerações. Acreditam na assepsia da fecundação porque a 
reprodução estaria baseada em formas mais seguras quando 
proposta pelo laboratório por meio de tecnologia. Seria mais ra-
cionalizada, mais controlada e estaría sujeita à aplicação de co-
nhecimentos com apoios tecnológicos e com compatível criação 
de recursos. Creem poder controlar infortúnios e criar seres hu-
manos cada vez mais saudáveis do ponto de vista de quanto 
podem as tecnologias curar enfermidades e pequenos defeitos, 
o que, segundo um dos especialistas pioneiros em reprodução 
assistida de Barcelona entrevistado por mim durante o pós-dou-
torado, “todos nós temos”.

Essa ideia a respeito de fazer seres saudáveis está presen-
te em muitos espaços virtuais, em muitas páginas de clínicas. 
Está nas discussões do fórum da Rede Latino-Americana de Re-
produção Assistida. Ela se estabelece com investimentos em 
diagnósticos pré-implantacionais, terapia genética e é formada 
como um campo novo em Medicina Reprodutiva, sobretudo no 
que tange à transmissão de doenças genéticas.

Tais aspectos são interessantes por variados motivos, em 
particular quando se pensa nas produções tecnológicas e bio-
médicas e seus efeitos produtivos e prescritivos nas práticas 
sociais e de gênero. Primeiramente, eles dizem respeito ao de-
senvolvimento tecnológico e às condições do contexto da produ-
ção e difusão do conhecimento. Em segundo lugar, dizem res-
peito aos conteúdos das tomadas de decisão sobre o quê fazer, 
o quê se pode fazer e o quê de fato se vai fazer frente a determi-
nadas experiências e aquelas que acabam por exigir outras tec-
nologias para suprir necessidades que são geradas nos cami-
nhos das aplicações tecnológicas e para ampliar intervenções. 
Em terceiro lugar, cada caminho de aplicação tecnológica é re-
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sultado de uma escolha. Elas estão vinculadas entre si ou não 
estão. Em situação de laboratório e frente à exigência de deter-
minados fins – como é o caso da construção de um embrião 
capaz de nidar e que seja saudável para ser transferido ao útero 
–, exige-se o desenvolvimento de um potencial em tecnologia 
que seja compatível com a geração da ideia sobre o que é um 
ser saudável e sobre o que é necessário à finalidade do que se 
quer, ou ainda sobre o que se considera necessário a cada si-
tuação. Assim, cada novo processo pode ou não ser desenca-
deado por outro anterior e pode ser algo completamente novo. 
Em geral, porém, segundo o que encontrei em campo, ele se 
produz frente a uma série de valores que lhes dão suporte tanto 
para as tecnologias existentes como para as novas. No caso da 
seleção embrionária possibilitada por uma dada tecnologia e, 
em determinadas circunstâncias de laboratório, que também 
são políticas, sociais e afetivas, não se aceitaria usar um em-
brião se ele não fosse considerado saudável geneticamente e, 
portanto, compatível com certos processos de desenvolvimento 
tecnológico e com o que se espera a respeito da futura criança. 
Isso permite aos responsáveis por este embrião no laboratório 
afirmar que ele não tem problemas e que, consequentemente, 
está apto para fazer o caminho da nidação no útero e do desen-
volvimento de um ser saudável.

Em quarto lugar, os processos se produzem porque utilizar 
uma tecnologia é considerado um valor em si, quando ela está 
conectada a um sonho de se fazerem filhos e, por uma mentalida-
de de progresso e benefício, quando está frente ao compartilha-
mento de certos valores de família e a certas representações a 
respeito da necessidade de se ter filhos. Em quinto lugar, a impor-
tância das práticas em reprodução assistida ultrapassou o aspec-
to de vinculação do seu uso a questões reprodutivas, no sentido 
do filho imediato. Agora elas podem ampliar as temporalidades 
reprodutivas e podem preservar a fertilidade para o futuro. São, 
portanto, visadas como importantes aliadas na preservação da 
fertilidade, fato que se aplica especialmente nos casos de trata-
mento contra câncer. Estes programas estão sendo pensados 
especialmente para mulheres com câncer de mama, o que afeta 
particularmente as mais jovens. Como o processo de quimiotera-
pia limita a vida reprodutiva biológica, a fertilidade pode ser pre-
servada com a técnica de criopreservação/vitrificação de óvulos, 
de sêmen, de embriões, de tecido ovárico ou testicular. Segura-
mente, poder guardar óvulos e embriões para utilizar em outro 
momento da vida não é uma solução para problemas médicos. 
Isso envolve mais, envolve a vida pessoal e parental. Assim, exis-
te uma convicção no campo biomédico de que a reprodução as-
sistida ultrapassa em muito o objetivo para o qual ela foi criada; 
ela envolve decisões sobre projetos e trajetórias de vida. Se uma 
mulher quer, ou precisa, a medicina tem que ajudar. A tecnologia 
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se expandiu para embriões e para a pesquisa molecular por cau-
sa das ideias sobre o querer e o poder fazer.

Em sexto lugar, há uma importante troca de experiências en-
tre os pesquisadores, especialmente de renome internacional, 
que atuam em colaboração com clínicas privadas. São evidentes 
a quantidade de redes de informação e a circulação de saberes e 
tecnologias, conforme mapeamos. (TAMANINI; AMORIM, 2009).

A participação de especialistas renomados e/ou internacio-
nais nos serviços e eventos locais agrega capital cultural ao 
campo da reprodução assistida local e regional aos países cuja 
tecnologia está pouco desenvolvida e/ou cujos recursos estão 
em construção. Médicos e clínicas latino-americanas ganham 
atributos de qualidade e valorização que os colocam à altura de 
centros mundiais com a presença destes especialistas. Esse as-
pecto resulta relevante na avaliação que seus potenciais e exi-
gentes clientes podem fazer quando da escolha da clínica ou do 
centro de reprodução. Como analisa Oudshoorn (1994), fatos 
científicos tornam-se estabelecidos apenas se estes se vincu-
lam a grupos relevantes. Para Latour (1995; 1997), isso aconte-
ce somente se os fatos circulam, o que significa que a constru-
ção de fatos científicos não fica restrita aos laboratórios. Para 
fazer a ciência funcionar, os cientistas têm que deixar seus labo-
ratórios e criar alianças com outros grupos.

Em reprodução assistida, é o fato de o material genético ter 
se tornado fonte de renda e de conhecimento que impulsiona o 
desenvolvimento e o aperfeiçoamento das técnicas e que permi-
te conexões com vastos mercados, com redes de saberes, con-
gressos e formação de especialidades.

Gametas, tecnologia e economia global

As mudanças na economia global são produto da grande 
revolução tecnológica do século XXI. Esta “virada” que é produ-
zida na junção de forças sociais e tecnológicas, configura uma 
nova matriz operacional rumo à nova era econômica.

Entre estes eventos podemos identificar a capacidade para 
manipular e explorar genes com fins econômicos específicos, a 
concessão de patentes do material humano, a apropriação dos 
recursos biológicos do planeta, a possível alteração da espécie 
humana através da eugenia e o uso de computadores para sis-
tematizar e administrar a informação genética e a reinvenção da 
natureza. Desse modo, corpo e técnica estão imbricados, po-
dendo somente ser percebidos nesta realidade que conecta prin-
cípios humanos e não humanos. Assim, faz-se necessário que o 
pesquisador articule estas demandas não para contestá-las, mas 
para elucidar sua relação.
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Além desses aspectos, dos sentidos, para os usos da pró-
pria tecnologia abrem-se outras dimensões da vida humana, 
revelam-se novas representações que são compartilhadas e 
que dizem respeito a atitudes solidárias. Assim, nessas práticas 
reprodutivas podem-se encontrar pessoas altamente interessa-
das em questões ambientais e humanitárias para melhorar ga-
metas, e que se dedicam à orientação para as mudanças repro-
dutivas. Encontramos, por exemplo, a necessidade de melhorar 
a qualidade alimentar, de diminuir o estresse, de aumentar o la-
zer e de melhorar a qualidade da relação sexual, como já foram 
apontadas em artigos médicos. Ou, ainda, podemos encontrar 
pessoas que partem do princípio da medicalização e se pro-
põem a atitudes altruístas para a captação e doação de “produ-
tos do corpo”.

Nas clínicas da Espanha e da América Latina que pesqui-
sei, mostra-se um aumento significativo de fertilizações e de 
concepções com doação de gametas. Em 2008 foram realiza-
dos no Brasil 15.642 ciclos em 57 clínicas, dos quais 4.316 
transferências embrionárias com doação de óvulos, 63% das 
aspirações com doação exclusiva – ou seja, a mulher foi estimu-
lada para doar seus óvulos – e 37% com doação compartilhada. 
Isso quer dizer que a mulher foi estimulada para ter óvulos para 
si mesma e para doar a outras.

Segundo os últimos relatórios da Rede Latino-Americana 
de Reprodução Assistida (REDLARA), produzidos a partir de clí-
nicas filiadas, em 2007 o Brasil havia realizado 14.428 ciclos em 
suas 56 clínicas. Em 2008 este número passou para 15.642 ci-
clos em 57 clínicas. A Argentina havia realizado 7.975 ciclos em 
suas 21 clínicas, em 2007, e passou para 8.731 ciclos em 22 
clínicas no ano de 2008. O México havia realizado 4.848 ciclos 
em suas 27 clínicas, em 2007, e passou para 4.056 em suas 26 
clínicas em 2008, seguido da Colômbia, com 1.565 em suas 10 
clínicas no ano de 2007, que passou para 1.428 ciclos em 10 
clínicas no ano de 2008. A Venezuela com 1.269 ciclos em suas 
6 clínicas no ano de 2007 reduziu para 1.268 ciclos nas mesmas 
clínicas em 2008. O Equador com 329 ciclos em 4 clínicas no 
ano de 2007 passou para 474 ciclos nas mesmas clínicas em 
2008. O Uruguai com 353 ciclos em 2 clínicas no ano de 2007 
passou para 330 ciclos em 2 clínicas no ano de 2008. A Bolívia 
com 98 ciclos em 1 clínica em 2007 passou para 81 ciclos em 1 
centro em 2008. O Chile com 1.654 ciclos em 7 clínicas em 2007 
passou para 1.799 passou para 8 clínicas em 2008. O Peru com 
1.505 ciclos em 3 clínicas no ano de 2007 passou para 1.610 
nas mesmas clínicas em 2008. A Guatemala com 78 ciclos em 1 
clínica em 2007 passou para 77 ciclos em sua única clínica em 
2008. Desse modo, totalizaram-se 34.102 ciclos em 138 clínicas 
filiadas à REDLARA no ano de 2007. (REDLARA, 2007). Totaliza-
ram-se também 35.496 ciclos no ano de 2008 em 140 centros ou 
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clínicas filiados à REDLARA. Como nos anos anteriores, os maio-
res números de ciclos provêm do Brasil, México e Argentina. 
Para o mesmo período, na América Latina se reporta um total de 
35.496 procedimentos de reprodução assistida, que deram ori-
gem a 10.668 gestações clínicas, 8.068 partos e 10.410 recém- 
nascidos vivos. (REDLARA, 2008).

Na Catalunha, em 2007, segundo dados colhidos em 
2010, iniciaram-se 9.360 punções foliculares. Os ciclos de 
transferência somaram 12.742, que resultaram em 4.393 ges-
tações clínicas e 4.122 nascidos vivos. Em 2006 haviam sido 
realizadas 8.420 punções e 11.422 transferências, que resulta-
ram em 4.198 gestações e 3.568 nascidos vivos. No conjunto 
destas dinâmicas se percebe um crescimento dessas ativida-
des bem como uma quantidade grande de bebês nascidos des-
sas práticas.

Para 2008 na América Latina e no mundo todo a idade das 
mulheres que se submetem a procedimentos de reprodução as-
sistida continua aumentando. Assim, as transferências embrio-
nárias na América Latina, por fertilização in vitro e injeção intra-
citoplasmática (ICSI), ocorreram em mulheres com menos de 34 
anos em 43.3%, em mulheres de 35-39 anos em 38.7% e em 
mulheres com 40 anos ou mais em 18.0%. (REDLARA, 2008). 
Ainda para a América Latina, segundo o relatório da Rede Latino 
Americana de Reprodução Assistida de 2007, as transferências 
de embriões em mulheres com mais de 35 anos que vinham se 
mantendo em alta desde 2002, representando 50%, em 2007 
chegam a 56%. Esta tendência vem se mantendo e representa 
quase 57% das transferências embrionárias para 2008. Nessa 
faixa etária é alto o percentual de embriões concebidos com 
doação de óvulos.

Estes dados dão uma noção do tipo de dinâmica etária 
mais envelhecida que está se estabelecendo para a maternida-
de quando em reprodução assistida assim como dão uma expli-
cação importante para o aumento dos processos com ovodoa-
ção. Em 2007 se reportam 4.697 transferências de embriões 
como produto de doação de óvulos. Na maioria dos casos para 
mulheres acima de 40 anos, sendo que 64% das aspirações 
ovarianas corresponderam a ciclos com doadoras exclusivas e 
36% com doação compartilhada. Em 2008, nas 4.316 transfe-
rências embrionárias realizadas com doação de óvulos, 63% 
das aspirações foram realizadas com doação exclusiva, ou seja, 
a mulher foi estimulada para doar seus óvulos, e 37% com doa-
ção compartilhada; ou seja, a mulher foi estimulada para ter óvu-
los para si mesma e para doar.

Outro ponto que ressalto é o de que a entrada das doado-
ras constitui um novo leque de intervenções para mulheres entre 
18 a 35 anos, ou de 25 a 35, como aparece em vários sites das 
clínicas brasileiras. Dessa forma, as doadoras dispõem de seus 
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óvulos, para si mesmas na dinâmica da relação sexual, e para 
outras pessoas através de intervenção tecnológica. Pode-se fa-
zer o mesmo para buscar espermatozoides com microcirurgias.

Com a doação de óvulos evitam-se excessos de estimula-
ção e de transferências extremas de embriões, sobretudo em 
mulheres com mais de 40 anos de idade, e se reduzem, portan-
to, as taxas de multigestação extremas, bem como os nascimen-
tos de muitos bebês prematuros. Por outro lado, ampliam-se as 
fronteiras desse mercado. Este novo mercado permite que os 
ciclos de reprodução assistida, impossíveis de serem mantidos 
em outras condições, possam ser dinamizados com a utiliza-
ção de óvulos de mulheres mais jovens e de melhores capaci-
dades reprodutivas. A manutenção do anonimato tem garanti-
do esta prática.

De um lado, essas mulheres entram nesta rede prestando 
um serviço aos casais – ou às outras mulheres e homens em 
situações diversas – e fornecem diretamente materiais reprodu-
tivos às clínicas, que também são vendidos em alguns países. 
De outro lado, em todos os casos a relação que as doadoras 
estabelecem com este ato parece não estar inserida em repre-
sentações sobre o seu próprio maternar, mas sobre a possibili-
dade para outras mulheres. Ou seja, dar algo de si, algo de que 
não necessitam e talvez ganhar algum dinheiro, se o contexto e 
a legislação permitirem, como demonstrado na etnografia de 
Bestard e Orobitg (2009). A estes pontos pode-se conjugar a 
sub-rogação de úteros, ou a barriga de substituição, quando a 
legislação ou a sociedade permitem, e segundo necessidades 
específicas de diferentes atores e agências. Nos países euro-
peus se recorre com frequência à Espanha, quando nos próprios 
países dos demandantes a prática da doação de óvulos é res-
tringida por legislação impeditiva. No Brasil, a questão é norma-
tizada pelo Art. IV, inc. 6º, da Resolução 1.957/2010, do CFM, 
que atribui às unidades de reprodução a responsabilidade pela 
escolha dos doadores de gametas, que devem se pautar pela 
semelhança fenotípica e imunológica entre doador e receptor de 
modo a incrementar as chances de compatibilidade. Não há pre-
visão de restrições relativas à idade ou estado civil, nem exigên-
cia de paternidade anterior, tal como ocorre em outros países. 
As restrições contidas na mencionada resolução se referem à 
vedação da doação pelos profissionais envolvidos na respectiva 
clínica de reprodução (inc. 7º do mesmo artigo) e à utilização de 
esperma de um mesmo doador para mais de dois procedimen-
tos em uma mesma área geográfica. É proibida a fecundação de 
oócitos humanos com qualquer outra finalidade que não a pro-
criação humana. E o número máximo de oócitos e embriões a 
serem transferidos para a receptora não pode ser superior a 
quatro. Em relação ao número de embriões a serem transferi-
dos, são feitas as seguintes determinações: a) mulheres com 
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até 35 anos (até dois embriões); b) mulheres entre 36 e 39 anos 
(até três embriões; c) mulheres com 40 anos ou mais (até quatro 
embriões). Em caso de gravidez múltipla, decorrente do uso de 
técnicas de RA, é proibida a utilização de procedimentos que vi-
sem à redução embrionária.

Ainda um aspecto, normalmente esquecido é o de que as 
mulheres doadoras, no Brasil, também estão sendo estimuladas 
a fazer uso de hormônios. Esse uso necessita do controle e da 
vigilância, sobretudo quando se trata de doação espontânea fo-
ra dos ciclos de tratamento em que a mulher que doa é também 
a interessada em obter embriões para si. Normalmente na doa-
ção compartilhada, muito utilizada no Brasil, a doadora passa 
por um procedimento químico de indução da ovulação, no qual 
ela recebe uma injeção de hormônio que a fará produzir vários 
óvulos. Paralelamente, a mulher que receberá o óvulo, chamada 
de receptora, recebe hormônios que preparam o endométrio 
(membrana que reveste a parede do útero) para receber os em-
briões. Enquanto os óvulos se desenvolvem na doadora, o en-
dométrio vai ficando mais espesso a cada dia. Quando os óvulos 
são retirados, parte deles é encaminhada para a receptora, sen-
do fertilizados com o sêmen de seu próprio marido ou de um 
doador. A seguir os embriões são transferidos para a receptora, 
que poderá engravidar ou não. Isso acontece geralmente com 
mulheres que precisam da fertilização in vitro para engravidar, 
pois o marido é infértil. De acordo com o médico Arnaldo Schizzi 
Cambiaghi, diretor do Instituto Paulista de Ginecologia e Obste-
trícia (IPGO), de 10% a 20% das pacientes das clínicas recorrem 
ao procedimento compartilhado.1

Considere-se que nesses processos, quando não há doa-
ção de óvulos, ocorrem também índices mais altos de abortos, 
sobretudo em mulheres com mais de 40 anos, porque elas pas-
sam por um número maior de ciclos de transferência e porque 
há tendência de transferir mais do que dois embriões nessa fai-
xa etária. Além disso, segundo aponta o relatório da Rede Lati-
no-Americana citado acima, ocorre maior número de abortos 
espontâneos quando as transferências são com embriões crio-
preservados. Também há uma correlação direta entre baixa taxa 
de gravidez e maior idade quando se utilizam embriões frescos. 
Os embriões descongelados parecem nidar melhor, porém o nú-
mero de abortos é maior. A isso se soma a multigestação, os 
bebês prematuros e a necessidade, em muitos casos, de doador 
de sêmen. Estes são aspectos que podem trazer problemas sig-
nificativos de ordem clínica, emocional, social e para a sexuali-
dade de uma mulher que quer ser mãe depois dos 40 anos. 
Além do mais, revelam importantes dinâmicas para a prática 
reprodutiva social. É por essas razões que o discurso médico 

1	D isponível em: <http://noticias.r7.com/saude/noticias/bancos-de-ovulos-apostam- 
na-mulher-com-marido-infertil-20111015.html>. Acesso em: 14 jun. 2012.
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em reprodução assistida é tão insistente em relação à faixa de 
idade em que uma mulher deve fazer sua escolha reprodutiva. É 
evidente que este aspecto não justifica definir uma mulher pela 
maternidade e/ou excluir a dimensão do sexo/sexualidade de 
outras construções possíveis.

O fato é que a entrada das mulheres doadoras constitui 
um novo leque de intervenções sobre as mulheres, tal como 
aparece em vários sites das clínicas do Brasil. Dessa forma, as 
doadoras também dispõem de seus óvulos fora do acesso a 
eles pela fecundação via relação sexual. Alguém entra em seu 
corpo/ovário com tecnologia e os recolhe. Pode-se fazer o 
mesmo para buscar espermatozoides com microcirurgias. Em 
relação à oferta dos serviços às mulheres e frente à legislação, 
na Espanha se faz fertilização in vitro (ou inseminação artificial), 
e demais técnicas, como a da doação de sêmen (ovodoação), 
vitrificação de gametas ou de embriões para mulheres solteiras 
ou separadas também. Por isso as clínicas podem prosseguir 
com o casal, ou só com a mulher, se ela quiser romper a rela-
ção com o cônjuge e ser mãe sozinha com sêmen ou com óvu-
los doados.

Outro aspecto a ressaltar é que se consolida um importan-
te negócio internacional reprodutivo não só visando às mulhe-
res em conjugalidade heterossexual, mas também visando aos 
casais de mulheres e homens homossexuais, mulheres soltei-
ras, lésbicas e/ou heterossexuais. Estes dois últimos grupos 
compõem hoje, nos EUA, em torno de 60% dos demandantes 
por práticas e materiais reprodutivos. Este fenômeno se ancora 
no anonimato, já que com ele pode-se manter a condição de 
compradores e consumidores. Na seleção de material reprodu-
tivo permitem-se usar critérios ligados a aparência, nível edu-
cacional e estabilidade emocional. Epidemiologicamente falan-
do, soma-se a faixa etária, que é estabelecida, mais ou menos 
na mesma cronologia em todos os países, ou seja, entre 21 a 
31 anos de idade. Ao critério da idade cronológica, soma-se à 
saúde comprovada o não uso de drogas, boa altura e livre de 
DSTs/HIV. Para se ter ideia de como circula o sêmen, as expor-
tações americanas de esperma acontecem, para pelo menos, 
60 países2. A maior parte do esperma doado na Austrália e 
Canadá vem dos EUA, mas as exportações americanas tam-
bém vão para Filipinas, Vietnã e México. Nos EUA, o primeiro 
banco de esperma foi lançado na década de 1960, o California 
Cryobank, que é o maior banco de esperma do mundo e regis-

2	A  ANDROFERT brasileira tem parceria com dois bancos de sêmen nos EUA, o 
Cryogenic Laboratories e o New England Cryogenic Center, ambos reconhe-
cidos internacionalmente e credenciados pela American Association of Tissue 
Banks (AATB), além da parceria com um banco de sêmen brasileiro, do Hos-
pital Albert Einstein, em São Paulo. Disponível em: <http://www.youtube.com/
watch?v=4RkyKd0lREk>. Acesso em: 14 jun. 2012.
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trou 23 milhões de dólares em vendas em 2011. A indústria em 
geral calcula 100 milhões anuais com a venda de esperma. 
Segundo a ABC News, no final de 2005 os EUA registraram os 
quatro maiores bancos de esperma do mundo, controlando 
65% do mercado global. Estes bancos usam critérios rigorosos 
de qualidade e de seleção de produtos e o FDA exige testes 
para a venda; igualmente testa-se o histórico médico e da famí-
lia em três gerações.

A respeito destes aspectos do perfil dos doadores, na maior 
parte dos sites das clínicas de todo o mundo existem um impor-
tante processo de informações, muitas notícias sobre doação e 
recepção de gametas, além de convites aos jovens para que 
sejam doadores, explicações clínicas sobre passos da doação 
etc.. Existe um esforço para responder a perguntas como a se-
guinte: Quem pode ser doador/a? Estas são sempre seguidas 
da explicação: tem que ter entre 18 e 29 anos, medir ao menos 
1,55m, não ser virgem, não ser adotada (porque, se for adotada, 
não poderia informar sobre os antecedentes familiares). Fre-
quentemente conclui-se com a informação de que não deve so-
frer alguma doença hereditária. Pede-se que a pessoa os con-
sulte se tiver dúvidas e que deixa um endereço para contato3. 
Todos estes e muitos outros aspectos formam um campo de 
questões relevantes para se pensar as tecnologias a partir des-
tas relações com a reprodução. No tema da fecundidade e da 
reprodução, o lugar da enunciação do desejo fica entre a imagi-
nação sobre a família e a possibilidade de ter acesso à tecnolo-
gia, ter dinheiro, viabilidade legal/jurídica e material genético. Ao 
mesmo tempo exige representações culturais compatíveis com 
estas práticas.

Cultura, legislação e controle

Os aspectos tratados acima também nos reportam a pen-
sar em outras dimensões que podem ser apontados muito mais 
como mudanças e/ou desafios culturais vinculados ao modelo 
heteronormativo, o que nos leva a reforçar outros conteúdos so-

3	A  título de ilustração transcrevo: O Pro-Seed, banco de sêmen de São Paulo, 
que recebe em média 40 visitas por mês de casais inférteis interessados em ter 
filhos por inseminação artificial ou fertilização in vitro. Justamente pela deman-
da, o ele passa por uma baixa em seus estoques e apela para que a população 
masculina se conscientize acerca da importância de doar sêmen. Se o baixo 
ritmo de doações persistir, os estoques vão acabar. O processo completo de 
doação costuma levar quase um ano entre os primeiros exames e a liberação 
do sêmen para uso em inseminações. Portanto, a reposição é lenta mesmo 
quando há crescimento no número de doadores. Para mostrar os meandros da 
doação, os repórteres da revista Época São Paulo se submeteram a exames 
de sangue, espermograma e consultas médicas. Disponível em: <http://www.
proseed.com.br/noticia/doacao_de_semen_prazer_em_ajudar>. Acesso em: 4 
jul. 2012.
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ciais e gendrificados, para além dos que já foram identificados 
nas linhas acima deste texto. Dentre eles destaco: (1) Na Amé-
rica Latina ainda aparece grande resistência à inseminação de 
mulheres solteiras; e a família é pensada por sua referência ao 
pai, o que explica parte da resistência em atender demandas 
das mulheres solteiras. Isso evidentemente é um aspecto do se-
xismo impregnado na cultura, já que o pai, com muita frequên-
cia, não é assim demandado quando se trata da certidão de nas-
cimento e do cuidado dos filhos. As legislações não existem, são 
pobremente informadas e, quando existem, são apenas resolu-
ções, como é o caso do Brasil. A última, que é do Conselho Fe-
deral de Medicina de 2010, está constituída com poucos princí-
pios frente à complexidade dos conteúdos. Faz falta uma 
legislação nacional com um quadro normativo, orientativo, atua-
lizado, ético e flexível contendo princípios menos generalistas e 
menos corporativistas e que dê conta das especificidades. (2) 
As inúmeras práticas clínicas e tecnológicas existentes, seus 
conteúdos, disposições, indicação de uso, circunstâncias do 
uso, processos de decisão sobre seu uso, seus riscos e suas 
consequências necessitam de legalização, visibilização e diálo-
go informado. (3) A sociedade precisa participar desta discus-
são, e a interdisciplinaridade das perspectivas é fundamental. 
(4) O conteúdo das práticas necessita de regramento, visibilida-
de, esclarecimentos, controles; muitos de seus elementos estão 
desconhecidos do campo externo à medicina envolvida, e são 
em boa medida, até negados, considerados não importantes eti-
camente pela sociedade. Esses aspectos trazem dificuldades 
significativas tanto para os especialistas quanto para os usuá-
rios frente à necessidade de tomada de decisão e às condições 
para fazê-lo. Torna-se necessário regrar as condutas biomédi-
cas, amparar e esclarecer as decisões dos casais e das mulhe-
res. Esses conteúdos não podem continuar sendo tratados co-
mo casos isolados. Faz-se urgente uma legislação nacional. (5) 
A entrada das doadoras permite solução para uma série de qua-
dros clínicos e permite à confecção de embriões para casais 
homossexuais masculinos, mas é preciso que se pense a politi-
zação dessas maternidade. Entender melhor os conteúdos des-
sas narrativas. (6) Auxiliam-se mulheres que, por razões de qui-
mioterapia ou outros processos como doenças, não podem ter 
uma gravidez com seus próprios óvulos. Mas o que significam 
estas práticas em relação às temporalidades e trajetórias de vi-
da? (7) Frente a estes quadros clínicos não se medem esforços 
para ter um punhado de óvulos, e são muito comuns as propa-
gandas com imagens contendo vagens de feijão, ou ovos de 
passarinho, ou de mulheres lindas, sorridentes, alegres, acom-
panhadas de frases tais como: “Um só dos teus óvulos pode dar 
a vida”; “Lo mejor de [nome da clínica]: ayudas a otra mujer a 
realizar su sueño y además te dan una compensación”; “Dar se-
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men, donar óvulos es donar vida”. Esta frase, como muitas ou-
tras, está no contexto em que se “dão” em torno de 900 euros 
para a doadora de óvulos. Este valor é previsto em lei, na Espa-
nha, a título de compensação por transtornos causados no tra-
balho, nos deslocamentos, no tempo despendido em função de 
algum problema que a doadora venha a ter durante o processo. 
Não por acaso tais fatores são todos de ordem social ou econô-
mica. Normalmente, no caso da Espanha, se “dão” 600 euros à 
doadora no dia da punção para compensar sua saída de casa e 
os transtornos. Quando a mulher volta para o controle e a revi-
são, para ver se tudo está bem, dão a ela (isso não é assumido 
como pagamento) mais 300 euros que completam a compensa-
ção de 900 euros. Em caso de cancelamento do ciclo, por res-
posta inadequada ou por outros motivos médicos, se “dá” uma 
compensação variável, segundo o momento da doação em que 
se cancela o ciclo4. Refiro-me a um país em que investiguei e no 
qual se “dá” o valor previsto legalmente ao doador, doadora, em-
bora muitos especialistas também tenham dito que este valor é 
baixo diante dos muitos transtornos que pode ter uma mulher 
durante o processo de fazer a estimulação dos seus ovários pa-
ra obter os óvulos. No caso brasileiro, nossas normativas são 
generalistas demais e carecem de critérios mais específicos so-
bre a doação e recepção de gametas. Critérios que sejam capa-
zes de considerar com maior rigidez a exploração de doenças e 
que tenham marcos jurídicos reguladores que contemplem com 
mais cuidado a doação de óvulos, seus conteúdos, o dinheiro, a 
gratuidade, as coações, as coerções, o engano, as mentiras e a 
finalidade para a qual se destina. Critérios que considerem a 
confidencialidade, a similitude fenotípica e imunológica entre a 
doadora e a receptora, doador e receptor. Estes critérios podem 
não ser suficientes sem se discutir parentalidade, parentescos, 
anonimatos e filiações, já que nada disso são esferas autôno-
mas umas das outras e do estado. (8) Não faltam dúvidas e sus-
peitas sobre os critérios de seleção do material genético, sobre 
quem faz, como se faz e em que circunstâncias se faz. Sob 
quais pressões se faz? Quantos são os usos do mesmo game-
ta? Faltam registros nacionais, vigilância e controle. É preciso 
estabelecer maior transparência sobre as formas de criopreser-
vação e seus eventos, se elas são para a preservação da fertili-
dade, prevenção de esterilidade secundária ou em casos de 
eventos como câncer, quimioterapia, radioterapia, vasectomia, 
ausência física do companheiro, ou outras práticas. Existem filas 
de espera por estes materiais e um sistema de captação impor-
tante baseado na divulgação das necessidades e na explicita-
ção dos critérios, para que alguém seja doador de óvulos em 
muitos países. No Brasil, na Índia, em Cingapura, na China e na 

4	D isponível em: <http://www.institutocefer.com/es/donacion-de-ovulos.php>. 
Acesso em: dez. 2010, durante o pós-doutorado em Barcelona.
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América Latina em geral a circulação desse material constitui 
importante rede que necessita de controle e mapeamento. É im-
perativo ter critérios de transparência e colaboração reflexiva 
entre diferentes áreas de saberes. Para tal, a intervenção, a pes-
quisa e o acesso à informação sobre um tema tão importante 
são imprescindíveis. (9) A doação de sêmen, além de estar vin-
culada com o mercado, continua envolta em grandes desafios, 
por exemplo: o risco de fibrose cística, as questões de direitos, 
ou de como lidar com as perguntas a respeito de um herdeiro 
biológico remoto, que quer mais tarde uma declaração de pater-
nidade e de patrimônio. Nada ou pouco se sabe a respeito de 
como o fato de ter sido doador influencia a vida desta pessoa, 
quando ela decide ter sua própria família. Como seus filhos vão 
lidar com o conhecimento de que eles têm seus meio-irmãos 
espalhados por aí. Para muitos doadores a tentação de saber o 
que a sua “loucura” produziu pode ser poderosa. Esta é uma 
indústria jovem e pode trazer dores no jogo do esperma. Estes 
problemas podem acompanhar a vida toda. O FDA não tem limi-
tes quanto ao número de descendentes que um doador possa 
ter, mas a maioria dos bancos diz que se limitam a 25 ou 30 
crianças. Existem evidências de que essas diretrizes podem ser 
frouxas e que um banco não tem maneiras de saber se um doa-
dor visitou várias clínicas ou vários bancos. Além disso, muitos 
indivíduos podem criar seu próprio negócio com doação gratuita. 
Na Califórnia um programador de computadores fez 15 crianças. 
Ele tem 36 anos de idade e seu esperma era fresco, era dado de 
graça, muitas vezes era inserido com turkey Baster. Ele era vir-
gem. Nesses casos a fresco, o mais preocupante são as doen-
ças genéticas espalhadas involuntariamente. É o caso do pro-
cesso contra o banco de esperma na Nova Inglaterra, depois 
que o filho teve fibrose cística. Hoje, estes bancos ainda não são 
obrigados a checar essa doença. Outro risco é o da mistura de 
etnicidade para compradores internacionais, além da existência 
de uma quantidade de meio-irmãos que crescem e se desenvol-
vem próximos uns dos outros e os possíveis incestos. Alguns 
grupos, como o Donor Siblings Registry 5 – que já conectaram 9 
mil pais de 31 países –, estão pressionando para acabar com o 
anonimato. É este movimento que os bancos de esperma estão 
contrariando. Os bancos estão favorecendo os registros de anô-
nimos para garantir que os doadores não estejam duplicando 
seu dinheiro. Em todo caso, o mapeamento genético pode tornar 
as coisas mais transparentes do que costumam ser, indepen-
dentemente de quais sejam as regras do anonimato e dos crité-
rios para doação e preservação de material reprodutivo já exis-
tentes. Estas questões que envolvem os doadores, os pais e o 
que as crianças dos doadores e seus pais decidirem fazer com 

5	D isponível em: <http://www.donorsiblingregistry.com/files/6612/9183/5956/
DSR_Brochure_Final.pdf>. Acesso em: 17 jun. 2012.
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estas práticas estão ajudando a redefinir o conceito de família na 
aldeia global.

Sobre a doação de óvulos, os problemas de saúde são, 
nesses países, bem controlados em todas as etapas, até a cole-
ta dos óvulos. Porém, isso não garante que essas mulheres não 
venham a ter algum problema mais tarde, problemas causados 
pelos hormônios ou de outra ordem, como desejar ter um filho, 
ter sido doadora de óvulos na juventude, e depois de alguns 
anos não poder mais ter um filho seu em necessitar ela mesma 
de doação. Esse é um processo em aberto sobre o qual nada se 
sabe, até pela surpresa que é a própria condição humana. No 
momento em que ocorre a doação, também não há como prever, 
imaginar ou antecipar sentimentos futuros que poderão se colo-
car em outro tempo da vida, considerando especialmente que a 
maior convocação à doação é dirigida aos jovens, que aderem 
como a uma causa nobre e que não estão pensando que esta 
doação não é de sangue, como também se faz crer. Dessa doa-
ção nascerá um novo ser humano, com suas características ge-
néticas. Se a genética não conta, por que há tantos movimentos 
entre os nascidos do anonimato para saber sua origem? Por que 
muitos países insistem na regra do anonimato quando outros 
não o fazem?

É muito importante considerar que, ao contrário de uma bar-
riga de substituição, ou de aluguel os doadores transmitem 50% 
da carga genética ao futuro bebê. Por isso os requisitos na hora 
da seleção devem ser rigorosos para as clínicas e seus especia-
listas, conforme me relataram, mas também deveriam ser mais 
bem discutidos os conteúdos da manutenção do anonimato.

Os especialistas me disseram, no caso de Barcelona, que 
as agências de doadoras contam com uma grande quantidade 
de perfis de todo tipo, assim como de múltiplas combinações 
inter-raciais, para atender às necessidades de diversos tipos de 
pessoas. Mas em momento algum falaram que os participantes 
desses processos poderiam ser assumidos abertamente como 
considerar a multiparentalidade, já que ela de fato está sendo 
praticada na troca de materiais genéticos, embora coparticipan-
tes, colaboradores, com funções diferentes das dos pais, e que 
se poderia careça de reconhecimentos nas trocas sociais e le-
gislativas. (THERY, 2009).

Eu diria que, para além, disso, estão sendo colocadas mui-
tas questões sobre o futuro desses processos. Quando perguntei 
para especialistas a respeito da quebra do anonimato da doação, 
eles foram unânimes em dizer que o anonimato é uma condição 
de segurança em relação à filiação e ao futuro dessa relação no 
seio da família em que essa criança está nascendo. Quando per-
guntei sobre se a doadora poderia reivindicar a maternidade, dis-
seram que toda mulher doadora assina um termo de compromis-
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so de que não fará isso, não buscará saber onde foi parar o óvulo 
que doou. E o mesmo ocorre com o doador de sêmen.

Este rol de informações, ao mesmo tempo em que é publi-
cidade, é também um recurso utilizado pelos especialistas ou 
por seus assessores de imprensa para divulgar o trabalho, cap-
tar doadores, mostrar novas descobertas, incentivar a doação, 
prometer recursos tecnológicos seguros, apresentar mapas 
para mostrar aos doadores como chegar até a clínica e encora-
já-los, além de fundamentar um discurso público a respeito dos 
valores humanitários e solidários necessários frente à infertilida-
de. Este aspecto é pensado a partir da voz dos especialistas e 
seus assessores de comunicação, e não é incomum que se en-
contrem nos sites das clínicas depoimentos de doadoras falando 
de seus processos de doação com o fim de animar outras mu-
lheres a fazê-lo. A clínica coloca estes depoimentos em seus 
sites e, assim, utiliza não apenas os óvulos dessas mulheres, 
mas também sua voz e sua experiência como doadoras, para 
formar uma tecnologia social de captação de novas doadoras e 
para estimular os homens a fazê-lo também, visto que o discur-
so dos homens tem muito menor relevância nesses espaços. Os 
depoimentos e os estímulos são positivos. A experiência é rela-
tada como útil e necessária, como positiva e faz com que con-
fiem na experiência de doar óvulos, que a tomem como boa e 
como capaz de lhes render concomitantemente algum recurso 
econômico. Por exemplo, diz-se:

Además de estar ayudando a una mujer a realizar su sueño 
y que te den una compensación, lo que más me ha gustado 
de [nome da clínica] es que las enfermeras son muy ama-
bles y los médicos son muy atentos, siempre muy preocupa-
dos por nuestro bienestar. Y sin olvidar al anestesista, que 
es muy simpático. Por lo tanto, creo que todo está bien les 
felicito. Siempre me he sentido en buenas manos. (Montse, 
administrativa, 32 años).

Esta intensa publicidade das clínicas mereceria certas dis-
cussões, já que ela não é comum para todos os temas em saúde 
e porque o que aparece como informativo e necessário para a 
divulgação do trabalho das clínicas também pode se converter 
em cegueira, contribuindo para a geração de conflitos sobre as 
filiações no futuro. Esta pessoa que doa gametas na juventude, 
por exemplo, pode vir a ser ela própria necessitada de recepção 
de gametas em algum outro momento. Nesse caso, a menos 
que se mude radicalmente a compreensão de família, em todas 
as esferas das percepções sociais não se pode pensar que uma 
doação, hoje, não tenha consequências amanhã, sobretudo se 
ocorrer que o nascido reivindique o direito à sua identidade ge-
nética, por exemplo, ou quando o doador produzir alguma autor-
reflexão sobre seu caminho e suas novas necessidades. O ano-
nimato, até o presente, tem sido utilizado como importante 
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sistema de reforço à doação de gametas, seja de óvulos ou de 
sêmen, mas o fato é que se as percepções de filiação não forem 
ampliadas para outros significados, mais amplos do que os bio-
lógicos, elas seguirão intensamente voltadas à biologia, mesmo 
em situação de doação/recepção de gametas ou de maternida-
de lésbica. Este ponto limita a ampliação da multiparentalidade, 
ou de outras formas de se viver os afetos filiais. É preciso am-
pliar as percepções, que não devem ser somente as do caminho 
genético, aspecto que tem sido reforçado nas práticas de repro-
dução assistida. Hoje se há importantes movimentos de indiví-
duos nascidos do anonimato da doação e que reivindicam saber 
sobre a origem dos gametas. Enquanto que curiosamente a pa-
ternidade é assumida como incerta, ela também possibilitou a 
doação não anônima de sêmen e assume que, ao completar 18 
anos, a pessoa possa vir a conhecer suas origens, o que ocorre 
na Noruega. (MELTHUS, 2009).

Estes aspectos estão atingidos de perto pela necessidade 
ou não da certeza biológica, e são importantes campos de discus-
são sobre as filiações na adoção internacional, igualmente para 
as maternidades e paternidades lésbicas, gays, transexuais e 
transgêneros. Contudo, faz-se necessário lembrar-se de que-
brar as redes reprodutivas fechadas em fronteiras biológicas. 
Elas dão suporte para estes consumos de direito, mas não ques-
tionam estas conexões fronteiriças dos corpos, dos embriões e 
das filiações e demarcam cada vez mais, e quase que exclusiva-
mente, o caráter biológico, com reforço dos modelos binários 
baseados na negação da diversidade da experiência, mesmo 
quando ela se apresenta com cores diferentes.
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